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Apresenta«o 

 
Os textos apresentados neste e-book ilustram muitas das ideias partilhadas e debatidas no 

II Seminário Internacional CAFTe, Currículo, Avaliação, Formação e Tecnologias educativas, 

realizado nos dias 13 e 14 de junho de 2019, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 

da Universidade do Porto (FPCEUP).  

O Seminário foi organizado pela comunidade prática de investigação CAFTe, do Centro de 

Investigação e Intervenção Educativas (CIIE) da FPCEUP. Este grupo ï formado por investigadores 

de Portugal, Brasil, Angola e de Moçambique ï elege como objeto de estudo a educação formal, 

com especial foco nas políticas de educação, na formação, na avaliação, nas práticas curriculares 

de diferentes níveis de ensino e nas tecnologias educativas nelas mobilizadas.  

Reconhecendo-se a obrigação ética de divulgar o conhecimento produzido no âmbito dos 

projetos em curso, com este II Seminário, tal como com aconteceu na primeira edição, pretendeu-

se: i) partilhar o conhecimento produzido sobre educação, currículo, avaliação, formação e 

tecnologias educativas, na educação básica, secundária e superior ; ii) proporcionar o encontro de 

elementos da comunidade académica educativa com estudos e intervenções nestas temáticas; iii) 

ampliar o debate científico a outros públicos a quem interessem estas questões do campo 

educacional. Orientado por estes objetivos, o II Seminário organizou-se em torno de quatro eixos:  

- Políticas e práticas da educação e do currículo 

- Avaliação e qualidade educativa 

- Políticas e práticas de formação de professores 

- Educação e tecnologias digitais 

Participaram no II Seminário, para além dos elementos do CAFTe, outros investigadores que 

estudam temáticas próximas das que têm sido objeto de estudo desta comunidade prática de 

investigação. Na sua concretização, durante os dois dias, houve lugar para: 

- Quatro mesas redondas, que integraram investigadoras/es do CAFTe, membros integrados 

do CIIE, e investigadores desta comunidade que realizam os seus estudos em Portugal, no Brasil, 

em Angola e em Moçambique. Estas mesas redondas tiveram uma forte relação com os quatro 

focos de investigação do CAFTe: Autonomia e flexibilidade curricular ï entre pol²ticas e pr§ticasò; 

Avaliação da aprendizagem ï entre pol²ticas e pr§ticasò; A forma«o inicial de professoresò; 

ñEduca«o e tecnologias digitaisò.  

- Apresentação de trabalhos científicos, nas várias sessões de comunicações livres 

organizadas em torno dos quatro eixos temáticos do II Seminário. Para cada um destes eixos foram 

convidados comentadores que fizeram um breve comentário em cada uma das sessões e que foi 

partilhado a todos os conferencistas na mesa redonda final do Seminário. 

- Mesa redonda de Comentadores das sessões de comunicações livres, que devolveu a todos 

os participantes no II Seminário o que tinha estado em destaque nas distintas sessões de 

comunicações livres. 
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Na intenção de construir e partilhar a memória do que esteve em foco neste II Seminário do 

CAFTe, assim como de proporcionar a todos os que nos leem o estado do conhecimento que tem 

sido produzido, este e-book integra os seguintes elementos, organizados por eixo temático (do eixo 

1 ao eixo 4):  

- Textos relativos aos trabalhos apresentados nas Mesas Redondas;  

- Textos relativos a comunicações que foram apresentadas durante o Seminário (estes textos 

aparecem pela ordem de apresentação no programa do seminário);  

- Textos dos comentadores de cada eixo temático, nos quais são apresentadas as principais 

conclusões do que foi partilhado e debatido nas várias sessões paralelas onde foram apresentadas 

comunicações orais.  

É desejo da equipa CAFTe e da Comissão Organizadora que este e-book possa contribuir 

para o conhecimento alargado sobre práticas, políticas e conceitos, nas áreas do Currículo, 

Avaliação, Formação e Tecnologias educativas, e que, por essa via, possa também assumir-se 

como um contributo importante para desenvolvimento profissional de docentes e investigadores 

interessados nestas áreas temáticas. 

  

A Comissão Organizadora do II Seminário Internacional do CAFTe,  

- Carlinda Leite e Preciosa Fernandes (coordenadoras do CAFTe) 

- Angélica Monteiro 

- Carla Figueiredo 

- Fátima Sousa Pereira 

- Marta Pinto 
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Eixo 1: Pol²ticas e Pr§ticas da Educa«o e do 
Curr²culo 
 

 

Política de educação especial na perspectiva da educação inclusiva no 
Brasil e em Portugal: uma análise a partir da legislação 

 

Ana Maria Tavares Duarte 

Universidade Federal de Pernambuco ï CAA ï Brasil 

familliaduarte@uol.com.br  

Preciosa Fernandes 

Faculdade de Psicológia e Ciências da Educação da Universidade do Porto 

preciosa@fpce.up.pt  

 

Resumo 

Este estudo é parte da pesquisa em andamento cujo foco se encontra na área da Política 

da Educação, e busca compreender a educação especial e a educação inclusiva 

inserida no contexto geral da educação consagrada como direito fundamental e da 

igualdade de oportunidade (Fernandes, 2013). Sustenta-se que as agências 

internacionais direcionam as políticas públicas inclusivas. Porém, para a concretização 

da educação inclusiva os sistemas devem envidar esforços para promover as condições 

de respeito e valorização da diferença partindo do pressuposto que a inclusão 

ultrapassa a mera inserção do aluno com deficiência nas escolas regulares, através da 

interação e construção de aprendizagens significativas que instrumentalizem os/as 

alunos/as com ou sem deficiência a viverem e lutarem por uma sociedade inclusiva. 

Santana (2016, p. 85) denuncia que as pessoas com deficiência foram majoritariamente 

excluídas da possibilidade de ascender nas etapas da escolaridade em função de uma 

ausência histórica de políticas públicas de acesso e permanência na educação. O 

campo empírico da pesquisa compreende um estudo documental comparativo que 

emana dos documentos legais sobre a inclusão de alunos com deficiência no Brasil e 

em Portugal. Nesse sentido tomaremos a base legal sobre a política de inclusão no 

Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96, a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a Lei Brasileira de Inclusão nº 

13.146/2015, o Plano Nacional de Educação 2014-2024 e a Lei nº 13.005/2014. Em 

Portugal tomaremos como referência a Lei de Bases do Sistema Educativo Português 

46/86, o Decreto-Lei nº 319/91, o Decreto-Lei nº 3/2008 e o Decreto-Lei 54/2018. A 

análise documental tem sido uma forma facilitadora do acesso aos discursos políticos 

mailto:familliaduarte@uol.com.br
mailto:preciosa@fpce.up.pt
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(Laplane, 2004), de proposição e mudanças sociais, e compreenderá a caracterização 

da concepção de educação especial em relação à organização dos sistemas 

educacionais para o atendimento à pessoa com deficiência nos dois países com a 

finalidade de identificar as aproximações e distanciamentos entre as políticas públicas 

de educação inclusiva. Os resultados evidenciarão a trajetória no plano legal 

respeitando-se o contexto sócio-político geográfico de cada país. 

Palavras-chave: Educação Especial; Educação Inclusiva; Políticas Públicas 

Abstract 

This paper is part of a research that is in progress focused in Education Politics, wiling to 

understand special and inclusive education in the general education context as a 

fundamental right and equality of opportunities (Fernandes, 2013). It states that 

international agencies guide their inclusive public politics. However, to make inclusive 

education system become concrete, efforts should be made to foster conditions of 

respect and appreciation of differences, working on the assumption that inclusion is more 

than simple disabled studentsô insertion in regular schools. Using interaction and building 

meaningful learning techniques that allows students ï with or without disabilities ï to live 

and struggle for an inclusive society. Santana (2006, p. 85) reports that disabled people 

have been mostly outlawed from ascending in education stages due to an historical 

inexistence of public politics of access and remaining in the educational system as well. 

The research empirical area brings a comparative study from legal documents about 

Brazilian and Portuguese disabled studentsô inclusion. As Brazilian inclusion politics legal 

bases itôs been used Law of Directives and Bases of National Education 9.394/96; 

Inclusive Education Developed and Disseminated Among the Education Systems (Brazil, 

2008), Brazilian Inclusive Act (13.146/2015), National Education Program 2014-2024 and 

Law 13.005/2014. In Portugal, the references are Law of Portugal Education System 

(46/86); Decree-Law 319/91; Decree-Law 3/2008 and Decree-Law 54/2018. Documental 

analysis has been a facilitator way of access to politics speeches (Laplane, 0209), 

propositions and social changes and embraces the characterization of special education 

related to education system for disable person in both Countries and then, identify the 

common points and their differences as well about inclusive education system public 

politics. Results show the historical background in the legal field according to each 

Country respective geographic social-politic context. 

Keywords: Special Education; Inclusion; Public Politics 

 

Introdução 

Este estudo é parte da pesquisa em andamento cujo foco se encontra na área da Política 

da Educação, e busca compreender a educação especial e a educação inclusiva inserida no 

contexto educacional mais amplo. Caracteriza-se por uma pesquisa documental, que segundo 

Severino (2007, p. 124), ñ® toda forma de registro e sistematiza«o de dados, informa»es, 

colocando-os em condi»es de an§lise por parte do pesquisadorò.  

O movimento para abordar a educação enquanto uma política social requer uma reflexão 

sobre a conjuntura social, política e ideologica circunscrita num espaço teórico-analítico próprio das 

pol²ticas p¼blicas, representado pela materializa«o e interven«o do Estado ou o ñEstado em 
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a«oò. O Estado funciona de forma din©mica, com uma configura«o diferenciada em cada 

momento histórico. A política ao ser proposta reflete os interesses contraditórios dos segmentos 

sociais envolvidos.  

Assim ao refletir sobre as políticas públicas de educação inclusiva, é importante fazer um 

questinamento sobre como elas são definidas, implementadas, reformuladas ou desativadas. Sabe-

se que as questões conjunturas influenciam a ação do Estado quanto ao seu papel de formulador 

das pol²ticas sociais. Azevedo (2004) argumenta que ños novos padr»es societais e a nova 

sociabilidade que lhe é correspondente, resultante do movimento da globalização, não se forja 

independentemente das caracter²sticas hist·ricas e estruturais dos pa²ses em que se implantamò. 

Na atualidade com a ordem social imposta pelo mundo globalizado, em que as relações são 

permeadas pela lógica do mercado, o Estado assume um cárater dominante, regulador, e a 

proposição da política de inclusão neste contexto parece contraditória. O estado apresenta um 

discurso democratico, de eliminação das desigualdades, porém a medida tomada em relação às 

exigencias para se garantir uma educação de qualidade para todos parece caminhar na contramão. 

(...) a modernidade avança por meio da tensão permanente entre o conjunto de 

valores mercantis, utilitários, propriamente capitalistas e o outro conjunto de 

valores. São os valores modernos não mercantis que, corporificados em 

instituições (democracia de massas, escola republicana, igrejas, família cristã 

etc.), põem freios ao funcionamento desregulado e socialmente destrutivo do 

capitalismo (Cardoso de Mello & Novais, 1998, p. 607 apud Laplane (2006, p. 

697). 

Outro ponto a considerar ao tratar da política pública de inclusão diz respeito ao papel das 

organizações internacionais e os compromissos assumidos pelos paises quanto à democratização 

da educação básica, pois os critérios de melhoria são baseados em dados quantitativos que na 

maioria das vezes não são acompanhados da qualidade do ensino ofertado. Refletindo sobre a 

política de educação inclusiva no Brasil, Ferreira & Ferreira, (2004 p. 32), chamam atenção sobre a 

formulação de uma política que não contemple mudanças na gestão do sistema educacional e que 

não contemple a disponibilidade de recursos, de toda natureza, humanos, materiais e economicos, 

uma política nesses moldes não atende as necessidades educativas das pessoas com deficiência.  

Em síntese, as políticas públicas precisam garantir o que está na legislação, um sistema de 

educação que respeite o aluno em suas diferentes formas de aprender, que seja garantida a 

possibilidade de acesso à escola, que o aluno possa interagir e aprender junto com os demais. Que 

a todos sejam proporcionadas condições de aprendizagens significativas e o desenvolvimento de 

competências.  

Apontamentos sobre a educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva: 

contexto mundial 

Mundialmente se assiste à intensificação da luta dos movimentos sociais contra toda a forma 

de discriminação que obstaculiza o exercício da cidadania das pessoas com deficiência e em defesa 

de uma sociedade mais inclusiva. Os registros históricos apontam que têm sido formuladas críticas 

as práticas sociais de categorização e segregação de estudantes com deficiência encaminhados 

para a educação especial, os quais historicamente eram atendidos em ambientes especializados 

de ensino, fundamentados em modelos médicos, normatizantes e homogeneizadores geradores de 

exclusão. 
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Refletir sobre as políticas de inclusão nos remete a questionar o modelo de escolaridade 

segregado, a argumentar em favor da transformação das práticas escolares e a avançar para o 

paradigma da educação inclusiva, reconhecendo, todavia, a existência de constrangimentos que 

dificultam/impedem o avanço do processo de inclusão. Mesmo com o direito garantido legalmente 

reconhecemos que não basta inseri-los nas escolas regulares, sendo necessário garantir-lhes as 

condições para a sua inclusão na escola, possibilitando-lhes a realização de aprendizagens 

significativas. 

Neste posicionamento apoiamo-nos em Stainback (1999) quando argumenta que: 

Em geral, os locais segregados são prejudiciais porque alienam os alunos. Os 

alunos com deficiência recebem, afinal, pouca educação útil para a vida real, e os 

alunos sem deficiência experimentam fundamentalmente uma educação que 

valoriza pouco a diversidade, a cooperação e o respeito por aqueles que são 

diferentes. Em contraste, o ensino inclusivo proporciona às pessoas com 

deficiência a oportunidade de adquirir habilidades para o trabalho e para a vida 

em comunidade. Os alunos com deficiência aprendem como atuar e interagir com 

seus pares no mundo ñrealò. Igualmente importante, seus pares e tamb®m os 

professores aprendem como agir e interagir com eles (Stainback & Stainback, 

1999, p. 25).  

Sobre a garantia do direito a educação em 1948 a Declaração dos Direitos Humanos, (ONU, 

1948) trouxe a ideia de que todas as pessoas são diferentes em suas características, mas iguais 

em direitos. Direcionado ao enfrentamento do desafio para construir projetos capazes da superação 

de processos históricos de exclusão destacamos a Conferencia Mundial de Educação para Todos 

(UNESCO, 1990)1, a qual chamou a atenção dos países- membros para os elevados índices de 

crianças, adolescentes e jovens sem escolarização, e colocou como objetivo a promoção de 

transformação nos sistemas de ensino a fim de assegurar o acesso e a permanência de todos 

estudantes na escola. 

Ainda no contexto da movimentação política pelo alcance das metas da educação para 

todos, na Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais2, os delegados presentes 

reafirmaram, por este meio, o compromisso em prol da Educação para Todos, reconhecendo a 

necessidade e a urgência de garantir a educação para as crianças, jovens e adultos com 

necessidades educativas especiais no quadro do sistema regular de educação. Através desse 

documento foi proclamada então, que as escolas comuns representam o meio mais eficaz de 

combater atitudes discriminatórias, como se constata no texto: 

ñas escolas regulares, seguindo esta orienta«o inclusiva, constituem os meios 

mais capazes para combater as atitudes descriminatórias, criando comunidades 

abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação 

para todos; além disso, proporcionam uma educação adequada à maioria das 

crianças e promove a eficiência, numa óptima relação custo-qualidade, de todo o 

sistema educativoò (UNESCO, 1994). 

                                                      
1 Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990. 

UNESCO- Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura. 
2 Declaração de Salamanca sobre Princípios, Política e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, 1994 

cujos delegados representavam noventa e dois países e vinte e cinco organizações internacionais, reunidos em 

Salamanca, Espanha, de 7 a 10 de Junho de 1994. 
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Neste apontamento, destacamos ainda a Convenção da Guatemala (OEA, 1999)1 e 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006)2. Esses 

documentos trazem na pauta mudanças na percepção da diferença como um valor humano 

chancelando o processo de inclusão em sua integralidade como agente de condições plenas para 

o desenvolvimento das potencialidades de todos os seres humanos, em sua singularidade. 

Prosseguindo traremos reflexões sobre a política de educação inclusiva no Brasil e alguns marcos 

legais.  

A política de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva no Brasil 

A política de educação especial na perspectiva da educação inclusiva no Brasil teve como 

suporte as orientações dos documentos internacionais referidos: a Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos (UNESCO, 1990) e a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) 

Convenção de Guatemala (OEA, 1999) e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (ONU, 2006), os quais trouxeram importantes contribuições para a construção de 

uma escola para todos, passando a consagrar direitos fundamentais a educação e a igualdade de 

oportunidades.  

No Brasil desde 1988 a Constituição Federal estabeleceu como um dos seus objetivos 

fundamentais ñpromover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discrimina«oò (art.3Ü, inciso IV). Definindo, no artigo 205, a educa«o 

como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania 

e a qualifica«o para o trabalho. No seu artigo 206, inciso I, estabelece a ñigualdade de condi»es 

de acesso e perman°ncia na escolaò como um dos princ²pios para o ensino, e garante como dever 

do Estado a oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 

de ensino (art. 208). 

Ainda na direção da construção da educação inclusiva a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, nº 9.394/96, no artigo 59 preconizou que os sistemas de ensino deveriam 

assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização específica para atender às suas 

necessidades e assegurar a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido 

para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências. Também definiu, normas 

para a organiza«o da educa«o b§sica, com ñpossibilidade de avano nos cursos e nas s®ries 

mediante verifica«o do aprendizadoò (art. 24, inciso V) e ñoportunidades educacionais apropriadas, 

consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 

mediante cursos e examesò (art. 37). 

Acompanhando esse processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educa«o B§sica, Resolu«o CNE/CEB nÜ 2/2001, no artigo 2Ü, determina que: ñOs 

sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se 

para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as 

condi»es necess§rias para uma educa«o de qualidade para todosò. (MEC/SEESP, 2001). 

                                                      
1 Esta Convenção foi organizada pela Organização dos Estados Americanos (OEA). A OEA congrega os 35 Estados 

independentes das Américas e constitui o principal fórum governamental político, jurídico e social do Hemisfério. Além 

disso, a Organização concedeu o estatuto de observador permanente a 69 Estados e à União Europeia. 
2 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ï 2007. A Convenção contou com a participação de 192 

países membros da ONU e de centenas de representantes da sociedade civil de todo o mundo. Em 13 de dezembro de 

2006, em sessão solene da ONU, foi aprovado o texto final deste tratado internacional, firmado pelo Brasil e por mais 85 

nações, em 30 de março de 2007. 
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Em 2008 foi instituída a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva ï (Brasil, 2008) ï que orienta os sistemas de ensino a promover respostas às 

necessidades especiais, entendendo a educação especial como transversal aos níveis de ensino, 

desde a educação infantil até a educação superior. Tais respostas devem seguir uma orientação 

educacional que integre a proposta pedagógica da escola, como pode ser observado no trecho a 

seguir: 

ñNa perspectiva da educa«o inclusiva, a educa«o especial passa a integrar a 

proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento às 

necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nesses casos e 

outros que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial 

atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às 

necessidades especiais desses alunosò (Brasil, 2008, p. 9). 

Em 2009 foi publicada a Resolução CNE/CEB, 04/2009 para orientar a organização dos 

sistemas educacionais inclusivos, nesse documento o Conselho Nacional de Educação ï CNE, 

instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado ï AEE na 

Educação Básica, determinou o público-alvo da educação especial, definindo o caráter 

complementar ou suplementar do AEE, prevendo sua institucionalização no projeto político 

pedagógico da escola.  

O caráter não substitutivo e transversal da educação especial foi ratificado pela Resolução 

CNE/CEB n°04/2010, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e 

preconizou, em seu artigo 29, que os sistemas de ensino deveriam matricular os estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes 

comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado ï AEE, complementar ou 

suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE 

da rede pública ou instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.  

Em 2014 através da lei nº 13.005/2014, foi instituído o Plano Nacional de Educação (PNE -

2014 ï 2024), que tem como meta 4, a universalização do acesso a educação básica e oferta do 

atendimento educacional especializado para a população de 4 a 17 anos de pessoas com 

deficiência, transtorno globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com garantia 

de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados.  

Em 2015 foi instituída a Lei nº 13.136/2015 denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência 

destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade o exercício dos direitos das 

liberdades fundamentais da pessoa com deficiência visando a sua inclusão social e cidadania. No 

Capítulo IV Art.Ü 27 diz: ñA educa«o constitui direito da pessoa com defici°ncia, assegurado 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de forma a 

alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais 

intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagemò 

Convém destacar que ocorreram entraves no Brasil, como em outros países, para a 

concretização das políticas como no caso dos financiamentos da educação via capital do Banco 

Mundial. Na contramão dos avanços democráticos, esta agência tem restringido os recursos 

financeiros empregados nas ações direcionadas às melhorias das condições à expansão do 

atendimento na educação e, consequentemente, afetando a política de inclusão. A política 
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neoliberal tem afetado as políticas sociais voltadas para as populações mais pobres e aos 

segmentos marginalizados socialmente, justamente no momento em que diminuem as 

oportunidades de preparação para o emprego e de geração de renda, provocando um mar de 

contradições.  

 

A política de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva em Portugal 

Em Portugal a Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação Especial tem 

funcionado como plataforma de colaboração europeia no âmbito das Necessidades Educativas 

Especiais e tem desenvolvido a sua ação em estreita articulação com outras agencias internacionais 

Comissão Europeia da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 

da UNESCO nas questões educacionais e da educação especial (Fernandes 2013). Percebe-se 

que em Portugal como no Brasil as políticas relativas a educação especial acompanham as 

evoluções paradigmáticas sobre o atendimento as crianças com necessidades educativas especiais 

e acolhem as recomendações feitas por organismos internacionais. 

Recorrendo à história constata-se que a ideia de integração nas escolas portuguesas já era 

uma realidade em 25 de abril de 1974 fruto de transformações políticas e sociais da revolução 

democrática, sofrendo influências também de movimento internacionais expressos nos documentos 

a ñPublic Law 94-142ò nos EUA (1975) ou o ñWarnok Reportò no Reino Unido (1978) (Fernandes, 

2013; Rodrigues & Nogueira, 2010). Naquele momento as leis portuguesas passam a consagrar 

como direitos fundamentais a educação e a igualdade de oportunidades princípios expressos na 

Constituição da República, de 1976. 

Em 1976, a Constituição da República, que estabeleceu a universalidade do ensino básico, 

obrigatório e gratuito (art.º 74.º), e posteriormente a Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, 

ressaltaram que a educa«o especial deveria se organizar ñpreferencialmente seguindo modelos 

diversificados de integração em estabelecimentos regulares de ensinoò (art.Ü 18.Ü n.Ü1). Por®m o 

direito a educação e a integração escolar só veio a ter plena concretização com a abolição das 

medidas de isenção para crianças e jovens com deficiência através do Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 

de janeiro (art.º 2 n.Ü 2), no qual se pode ler que: ñOs alunos com necessidades educativas 

especificas, resultantes de deficiências físicas ou mentais estão sujeitos ao cumprimento da 

escolaridade obrigat·ria, n«o podendo ser isentos de sua frequ°nciaò.  

Entretanto, no cotidiano das escolas foram evidenciadas debilidades na implementação de 

uma educação inclusiva, assente nos princípios de igualdade, equidade e não discriminação, de 

aprendizagem de qualidade por parte de todos os alunos. Como advoga Rodrigues (2008a) a 

educação inclusiva,  

[...] reconhece as diferenças dos alunos e organiza as suas experiências de 

aprendizagem aproveitando e valorizando estas diferenças. A [educação 

inclusiva] não quer conhecer as diferenças dos alunos para anulá-las, mas sim 

para mantê-las presentes e desta forma elas poderem tornar a aprendizagem mais 

eficaz. Assim a igualdade de oportunidades em Educação começa pelo respeito, 

pela preservação e não pelo extermínio das diferenças (Rodrigues, 2008a, p. 2).  

Posteriormente, foram formulados outros documentos legais que normatizaram o 

funcionamento da educação inclusiva em Portugal, o Decreto Lei 319/91 o qual previa a adaptação 

das condições em que se processava o ensino e aprendizagem dos alunos com necessidades 
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educativas especiais, além de regulamentação de medidas para o atendimento individualizado 

através da adoção do Plano Educacional Individualizado (PEI).  

O Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro (alterado pela Lei n.º 21/2008 de 12 de maio) se 

constitui como um marco principal orientador da organização e funcionamento da educação 

especial/educação inclusiva. Há que se referir ainda ao Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, 

que criou o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI), bem como a Portaria n.º 

201-C 2015, de 10 de julho, que apresenta a matriz do currículo específico individual dos alunos 

com quinze (15) anos de idade ou mais, que integrando a obrigatoriamente do Plano de Transição 

(PIT).  

Na atualidade foi assinado o Decreto-lei 54/2018 que passa a produzir efeitos a partir do ano 

escolar 2018/2019. Este normativo no capítulo I Art. 1º estabelece os princípios e as normas que 

garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e 

potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento da participação nos 

processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa. Identifica as medidas de suporte 

à aprendizagem e à inclusão, as áreas curriculares específicas, bem como os recursos específicos 

a mobilizar para responder às necessidades educativas de todas e de cada uma das crianças e 

jovens ao longo do seu percurso escolar, nas diferentes ofertas de educação e formação e se aplica 

aos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, às escolas profissionais e aos 

estabelecimentos da educação pré-escolar e do ensino básico e secundário da rede privada, 

cooperativa e solidária, adiante designados por escola (Dec. Lei 2018). 

Algumas Considerações 

Após análise sobre a legislção que teve como referência alguns documentos legais nos dois 

países identificamos algumas aproximações e distanciamentos que serão tratados a seguir:  

Com relação ao contexto supranacional tanto no Brasil como em Portugal as ideias contidas 

na legislação receberam a influência de outros contextos supranacionais, como já exposto, 

representado por instituições como a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Banco 

Mundial, eles tem assumido o comando quer a nível da definição de objetivos e metas, quer no 

controle e regulação (Fernandes, 2013 p. 2002 apud Antunes, 2017). 

Com relação a influencia das transformações políticas e a formulação contexto legal na 

direção da construção do processo de educação inclusiva, em Portugal nos anos 70 ï 80 do século 

anteior acontece a queda da ditadura do Regime Salazar, a Revolução dos Cravos proporciando a 

abertura democratica, com a promulgação da Constituição da República em 1976. No Brasil nesse 

momento historico ocorre a queda do regime militar e o reestabelecimento do regime 

presidencialista, e em 1988 acontece a promulgação da constituição cidadã, pois ampliava os 

direitos sociais dos brasileiros, portanto favorável ao direito a educação da pessoa com deficiência. 

O contexto integracionista ï Portugal com a promulgação do Dec. Lei Nº 46/86 estabelece 

a Educação especial como modalidade integrada no sistema geral de educação. Estabelece os 

alicerces da educação especial como prestando apoio nas estruturas regulares de ensino, de 

acordo com as necessidades de cada aluno. Como uma proposta integracionista, o foco da 

mudança estava no aluno e não no sistema. No Brasil a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(9.394/96) nesse contexto democrático, só foi promulgada dez anos após a lei portuguesa. 

A LDB brasileira dedica três artigos a questão da educação da pessoa com deficiência e 

insere a educação especial no contexto da educação geral. Esse dispositivo não trata da função da 
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educação especial, no Art. 58 garante que haverá, quando necessário, serviços de apoio 

especializado, na escola regular para atender as peculiaridades da educação especial. Afirma 

também ser dever do Estado fornecer, quando forem necessários, serviços a necessidades 

educacionais especiais dos alunos. E no Art. 59 preconiza que os sistemas de ensino devem 

assegurar aos alunos com necessidades educacionais especiais curriculo, métodos, recursos e 

organização específica para atender as suas necessidades. 

A Lei formula o asseguramento; porém, não detalha o que e o como deverá ser feito esse 

detalhamento só vem posteriormente através das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educa«o B§sica, Resolu«o CNE/CEB nÜ 2/2001, no artigo 2Ü, determina que: ñOs sistemas de 

ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o 

atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 

necess§rias para uma educa«o de qualidade para todosò. 

Portugal avança no direcionamento da inclusão com o Decreto Lei nº 3/2008 que revogou a 

lei 319/91. Esse dispositivo define a população abrangida pela educação especial pelo âmbito 

proposto na Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) da Organização Mundial de Saude, 

considerado por alguns estudiosos sobre a inclusão um retrocesso, pois é um instrumento 

relacionado com o campo da saúde, e compreende-se que deficiência não é doença. 

O DL NÜ 3/2008 define a quem se destina os servios da educa«o especial ñcrianas e 

jovens com limitações significativas ao nível da atividade e da participação num ou vários domínios 

da vida decorrentes de alterações funcionais ou estruturais de caráter permanente resultando em 

dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, 

do relacionamento interpessoal e da percepção social. 

Esse decreto lei afirma que a educação especial tem por objetivo a inclusão educativa e 

social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, estabilidade emocional, bem como a igualdade 

de oportunidades, a preparação para a vida profissional e para uma transição da escola para o 

emprego das crianças e dos jovens com necessidades nas condições acima descritas. O mesmo 

decreto preconiza a existência do Plano Educacional Individualizado (PEI) e também o Plano 

Individual de Transição (PIT), para os alunos que não alcançarem a terminalidade do ensino 

fundamental.  

No Brasil a definição da Educação Especial, encontra-se no Decreto Nº 3.298/99 que 

regulamentou a lei Nº 7.853/89 que dispoõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa 

com Deficiência, nele a educação especial é definida como modalidade transversal a todos os níveis 

e modalidades de ensino enfatizando a ação complementar da educação especial no ensino 

regular.  

Em 2008 a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

brasileira orienta os sistemas de ensino a promover respostas as Necessidades Especiais, 

entendendo educação especial como transversal aos níveis de ensino, desde a educação infantil 

até a educação superior, passa a integrar a proposta pedagogica da escola regular promovendo o 

atendimento as necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.  

Em Portugal em 6 de julho de 2018 foi instituido o Decreto-Lei 54/2018, que assume como 

prioridade a concretização de uma política educativa centrada nas pessoas que garanta a igualdade 

de acesso à escola pública, promovendo o sucesso educativo e, por essa via a igualdade de 

oportunidades. No decreto há a proposição do estabelecimento de principios e normas para garantir 
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a inclusão, propõe a organização de todo sistema, definição e enquadramento dos objetivos 

relativos a inclusão, amplia as formas e ofertas de atendimentos no ensino regular com os apoios. 

Alguns distanciamentos a situação da extensão territorial no Brasil com 26 Estados então a 

política que emana do governo central é direcionada aos estados que adequam as propostas as 

situações especificas de cada um. Em Portugal por ser um país de menor territorio e ainda com um 

sistema educacional organizado em agrupamentos de escolas deve haver uma maior facilidade na 

materialidade das propostas bem como fica mais fácil o acompanhamento. 
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Resumo 

Diversos estudos sobre o papel das visitas de estudo na educação apontam para a sua 

prática pedagógica como uma estratégia que promove o desenvolvimento de 

competências intersociais e científicas (Behrendt & Franklin, 2014; Dewitt & Storksdieck, 

2008, Rennie, 2007). No contexto atual, as orientações curriculares reabrem caminho 

para uma compreensão do currículo multifacetada colocando a escola no centro das 

decisões curriculares (Roldão & Almeida, 2018). As orientações envolvem repensar a 

gestão curricular, numa matriz reformulada que convida a recuperar a metodologia de 

projeto, a área da cidadania, com a implementação de domínios de autonomia curricular.  

Esta comunicação apresenta o desenvolvimento de um projeto que procurou valorizar 

o conhecimento sobre o território como espaço de aprendizagem científica e cultural, 

através da construção de um conjunto de 45 guiões pedagógicos. Partindo das 

perspetivas de currículo integrado e da conexão entre património, currículo e visitas de 

estudo, questiona-se: Como é que as práticas didáticas de visitas de estudo podem ser 

propostas para integração nas práticas curriculares docentes? 
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No campo teórico do desenvolvimento curricular, as práticas curriculares situaram-se 

sobre a intervenção didática, contextualizada e integrada. A integração curricular, na 

prática, começa com a identificação de questões, temas organizacionais, unidades 

temáticas ou núcleos de experiências perante a aprendizagem (e.g., Beane, 2016). A 

estratégia metodológica privilegiada na construção dos guiões considerou uma 

aprendizagem baseada em problemas (e.g., McConnell, Parker & Eberhardt, 2016; 

Savery, 2006; Savin-Baden & Major, 2004), formulados a partir do questionamento dos 

espaços a visitar, considerando os conteúdos curriculares do ensino básico e a 

metodologia de projeto (Chun, Kang, Kim, & Kim, 2015) com a proposta de construção 

de um portefólio de aprendizagens. A definição dos espaços apoiou-se em códigos 

reflexivos de carácter patrimonial, identitário e científico. A posição empírica assentou 

numa abordagem sistémica, curricularmente desenvolvida num espaço de decisão 

meso e num ambiente pluridisciplinar e multidisciplinar. A construção dos guiões 

pedagógicos organizou-se pela determinação de relações interdisciplinares, apoiadas 

na tipologia compósita (Pombo, Guimarães, & Levy, 1994:2006). 

Os resultados procuram convocar a discussão sobre o desenvolvimento de práticas 

curriculares, em contexto flexível, colaborativo e diferenciado, tendo em conta a 

convergência entre as visitas de estudo e a aprendizagem baseada em problemas. 

Palavras-chave: visitas de estudo; património; desenvolvimento curricular; 

interdisciplinaridade; aprendizagem baseada em problemas 

 

Abstract 

Several studies on the role of study visits in education point to their pedagogical practice 

as a strategy that promotes the development of intersocial and scientific competences 

(Behrendt & Franklin, 2014; Dewitt & Storksdieck, 2008, Rennie, 2007). In the current 

context, curricular guidelines reopen the way to an understanding of the multifaceted 

curriculum by putting the school at the centre of curricular decisions (Roldão & Almeida, 

2018). The guidelines involve rethinking the curricular management, in a redesigned 

matrix that invites to regain the bet in the area of citizenship, with the challenge to the 

development of curricular autonomy domains. 

This communication presents the development of a project that valued knowledge about 

the territory as a space for scientific and cultural learning, through the construction of a 

set of 45 pedagogical scripts. Starting from the perspectives of integrated curriculum and 

the connection between heritage, curriculum and study visits, questions: How can the 

didactic practices of study visits be proposed for integration in teaching curriculum 

practices? 

In the theoretical field of curriculum development, the curricular practices were focused 

on didactic, contextualized and integrated intervention. Curricular integration, in practice, 

begins with the identification of issues, organizational themes, thematic units, or nuclei 

of learning experiences (e.g., Beane, 2016). The privileged methodological strategy in 

the construction of the scripts considered a problem-based learning (e.g., McConnell, 

Parker & Eberhardt, 2016; Savery, 2015, Savin-Baden & Major, 2004), formulated from 

the questioning of the spaces to be visited, considering the curricular content of basic 

education and the project methodology (Chun, Kang, Kim, & Kim, 2015) with the 

proposal to build a learning portfolio. The definition of the spaces was support by 
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reflective codes of patrimonial, identity and scientific character. The empirical position 

was sustenance on a systemic approach, curriculum developed in a meso decision 

space and in a pluridisciplinary and multidisciplinary environment. The construction of 

pedagogical guides was organized by the determination of interdisciplinary relationships, 

supported by the composite typology (Pombo, Guimarães, & Levy, 1994: 2006). 

The results seek to convene the discussion on the development of curricular practices, 

in a flexible, collaborative and differentiated context, considering the convergence 

between study visits and problem-based learning. 

Keywords: study visits; heritage; curricular development; interdisciplinarity; problem 

based-learning 

 

Introdução 

O cenário educativo procura reconfigurar uma realidade escolar aberta à comunidade. 

Nesse sentido, introduziu-se a cidadania como componente curricular. Além disso, também se 

preconiza a construção de projetos comuns, pelo desenvolvimento sustentável, e com a 

comunidade local que permitam uma participação social, ativa e aberta, de envolvimento com o 

território e alargá-lo, sempre que possível, além-fronteiras. As orientações envolvem repensar a 

gestão curricular, numa matriz reformulada que convida a recuperar a metodologia de projeto, a 

área da cidadania, com a implementação de domínios de autonomia curricular. 

A presente comunicação centra-se na apresentação do projeto BRED (Banco de Recursos 

Educativos Digitais). Esse projeto surgiu integrado na medida Programa de Visitas de Estudo1, 

levada a cabo por uma comunidade intermunicipal, que num contexto educativo situado procurou 

concorrer para a coesão sustentável do seu território ao criar condições logísticas que permitissem 

a interação entre os espaços escolares e a oferta cultural e científica da região. Com essa medida 

procurou facilitar oportunidades de fomentar o desenvolvimento da cultura científica, das artes e 

das competências metacognitivas a partir do contexto escolar. O projeto BRED estabeleceu-se 

como uma das ações estratégicas, da respetiva medida, com a construção de uma proposta de 

matriz de planificação de visitas de estudo e um conjunto de 45 guiões pedagógicos, baseados 

nessa matriz, para apoio às visitas de estudo e a serem posteriormente disponibilizados num banco 

de recursos educativos digitais.  

O projeto BRED assumiu como traço estruturante a conexão entre património, currículo e 

visitas de estudo e a missão de criar uma ponte metodológica entre as práticas didáticas escolares, 

decorrentes das Aprendizagens Essenciais, Perfil do Aluno e outros documentos curriculares 

oficiais, e as inúmeras propostas culturais que os próprios municípios disponibilizam. Para elaborar 

a proposta, partindo das perspetivas de currículo integrado, questionou-se: Como é que as práticas 

didáticas de visitas de estudo podem ser propostas para integração nas práticas curriculares 

docentes? 

Nesta comunicação salientam-se algumas das orientações normativas, nacionais, que 

regem a autonomia e flexibilidade curricular, as visitas de estudo e a Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania (ENEC). No campo teórico, evocam-se estudos que apontam para: i) 

as visitas de estudo como uma das estratégias que promovem o desenvolvimento de competências 

intersociais e científicas; ii) o currículo integrado e a aprendizagem baseada em problemas como 

                                                      
1 Determinada no Plano Estratégico de Desenvolvimento Intermunicipal da Educação. 
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estratégias relevantes no questionamento crítico e aquisição e aplicação de conhecimentos; iii) o 

património como catalisador do conhecimento escolar.  

Por fim, com base nos referenciais normativos e teóricos apresenta-se a estratégia 

metodológica aplicada ao desenvolvimento dos guiões pedagógicos. Esta estratégia, 

curricularmente, foi desenvolvida num espaço de decisão meso e num ambiente pluridisciplinar e 

multidisciplinar. 

Referenciais normativos 

Partindo das orientações curriculares normativas1, que reabrem caminho para uma 

compreensão do currículo num campo complexo e multifacetado colocando a escola no centro das 

decisões curriculares (Roldão & Almeida, 2018), o projeto BRED ancorou-se na atual reorganização 

das políticas curriculares preconizadas para maior autonomia e flexibilidade curricular, orientando-

se para a ñvalorização do trabalho colaborativo e interdisciplinar no planeamento, realização e 

avalia«o das aprendizagensò (al²nea o) do artigo 3.Ü do Despacho n.Ü 5908/2017, de 5 de julho). 

Destaca-se o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que formaliza e garante à ação educativa parte 

da sua autonomia no planeamento curricular, com a disponibilização de 25% da matriz-curricular 

para uma gest«o flex²vel. Esse planeamento curricular ® ñsuportado pelo conhecimento espec²fico 

da comunidade em que a escola se insere, tendo como finalidade a adequação e contextualização 

do curr²culo ao projeto educativo da escola e ¨s caracter²sticas dos alunosò (artigo 18.Ü, n.Ü 1). No 

entanto, as práticas pedagógicas, neste contexto, devem atender às Aprendizagens Essenciais, 

aos demais documentos curriculares e às opções curriculares para as competências veiculadas no 

Perfil do Aluno (artigo 19.º). Sublinha-se ainda a Circular Informativa n.º 1/2017 (DGEstE), de 22 de 

maio, onde as visitas de estudo se conceptualizam como atividade curricular a articular quer com 

os documentos internos da escola ou agrupamento, quer como estratégia de operacionalização das 

prioridades curriculares. Estes instrumentos normativos convergem para que os contextos 

educativos, escolares, gradualmente, definam cenários de práticas organizacionais e didáticas, pelo 

trabalho colaborativo, de acordo com a sua realidade, projeto educativo e projetos curriculares, 

conduzindo a uma cultura escolar interdisciplinar, organizada pelos princípios e prioridades 

curriculares.  

O projeto fundamentou-se também na Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania 

(ENEC) e nos objetivos estratégicos definidos pela Agenda 2030 para o desenvolvimento 

sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015). A ENEC veicula que a abordagem 

curricular da Educação para a Cidadania deve concretizar-se, por um lado, ao nível de cada turma 

e, por outro, ao nível global da escola (GTEC, 2017). A Agenda 2030 considera determinante para 

o nosso futuro coletivo que os cidadãos tenham uma perceção plena da transformação exigida, 

sendo constituída por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS resultam do 

trabalho conjunto de governos e cidadãos de todo o mundo para criar um novo modelo global para 

acabar com a pobreza, promover a prosperidade e o bem-estar de todos, proteger o ambiente e 

combater as alterações climáticas. 

                                                      
1 Despacho n.º 5908/2017, de 5 de julho. Autoriza, em regime de experiência pedagógica, a implementação do projeto de 

autonomia e flexibilidade curricular dos ensinos básico e secundário, no ano escolar de 2017-2018.  

Despacho n.º 6478/2017, de 26 de julho. Homologa o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.  

Despacho n.º 6944-A/2018, de 19 de julho. Homologa as Aprendizagens Essenciais do ensino básico.  

Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. Estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário e os princípios orientadores 

da avaliação das aprendizagens. [retificação Declaração de Retificação n.º 29-A/2018]. 
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Entre os diversos instrumentos de política educativa supracitados, acompanharam-se as 

políticas em curso que concretizam a transferência de competências para os municípios no domínio 

da educação e cultura1.  

Para além deste conjunto de referenciais normativos, especificamente no campo da cultura 

considerou-se a Resolução da Assembleia da República n.º 47/2008, de 12 de setembro, onde ficou 

aprovada a Convenção-Quadro do Conselho da Europa Relativa ao Valor do Património Cultural 

para a Sociedade, e que ao encontro de parceria entre o Estado e a sociedade civil, procurou 

envolver o campo da educação, a comunidade científica e os criadores ao encontro de uma heritage 

community. Podemos ler na sua alínea d), artigo 12.º, que o acesso ao património e participação 

democrática envolve assumirem-se passos no sentido de ñimprove access to the heritage, 

especially among young people and the disadvantaged, in order to raise awareness about its value, 

the need to maintain and preserve it, and the benefits which may be derived from itò (p. 6642). 

Também a Lei n.º 47/2004 e que aprovou a Lei Quadro dos Museus Portugueses, através da 

composição de serviços, remete para o envolvimento com o público escolar. Na sua secção VIII, 

relativa ¨ ñEduca«oò, ponto 2, artigo 43.Ü e entendido ¨ colabora«o com o sistema de ensino, pode 

ler-se que ña frequ°ncia do p¼blico escolar deve ser objecto de coopera«o com as escolas em que 

se definam actividades educativas específicas e se estabeleçam os instrumentos de avaliação da 

receptividade dos alunosò (p. 5384). 

Enquadramento teórico 

Diversos estudos sobre o papel das visitas de estudo na educação apontam para a sua 

prática pedagógica como uma estratégia que promove o desenvolvimento de competências 

intersociais e científicas e potencia as aprendizagens de diferentes áreas disciplinares (Behrendt & 

Franklin, 2014; Dewitt & Storksdieck, 2008, Rennie, 2007). A prática de visitas de estudo é entendida 

como a prática pedagógica que favorece um ambiente direcionado às aprendizagens integradoras, 

onde é possível criar condições para o desenvolvimento (meta)cognitivo do(a) aluno(a) potenciando 

a formação de cidadãos responsáveis, interculturais e empreendedores. Na realização de uma visita 

de estudo deve retirar-se o maior partido do potencial educativo destes contextos de aprendizagem. 

No entanto, a ausência de planificação da estratégia compromete a sua operacionalização e os 

resultados para a aprendizagem que dela se pretende obter (e.g., Rennie, 2007). Neste sentido, 

Dewitt & Storksdieck (2008), atendem a cinco recomendações: realizar uma visita prévia ao espaço; 

orientar os alunos para os objetivos de aprendizagem e o espaço a visitar; planear atividades antes 

da visita de estudo e de acordo com os objetivos dos documentos curriculares; durante a visita 

permitir um tempo para que os alunos explorem de forma autónoma o espaço; a planificação das 

atividades são simultaneamente suportadas quer pelo currículo, quer pelos objetos e conteúdos 

que compõem o espaço; e após a visita de estudo planear atividades que conduzam ao reforço, 

partilha e feedback das aprendizagens.  

No campo teórico do desenvolvimento curricular, as práticas curriculares situaram-se sobre 

a intervenção didática, contextualizada e integrada. A integração curricular, na prática, começa com 

a identificação de questões, temas organizacionais, unidades temáticas ou núcleos de experiências 

                                                      
1 Lei n.º 50/2018. Lei-quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades 

intermunicipais.  

Decreto-Lei n.º 21/2019. Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais no domínio da educação [retificação Declaração de Retificação n.º 10/2019].  

Decreto-Lei n.º 22/2019. Desenvolve o quadro de transferência de competências para os municípios no domínio da 

cultura. 
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perante a aprendizagem (Beane, 2016) e pode articular-se com a aprendizagem baseada em 

problemas (ABP). Os temas podem advir da identificação pelos professores ou emergir da 

planificação e trabalho colaborativo entre alunos. As atividades resultantes utilizam o conhecimento, 

aprimorando as possibilidades de integração pessoal e social, para que os alunos investiguem 

criticamente os problemas reais e potenciem a ação social. Pressupõe o uso flexível de recursos 

provenientes da sua cultura popular e da cultura emergente, através da planificação participativa 

com conhecimento contextual, nas questões da vida real e na organização unificada de um 

currículo. Neste campo, Anderson (2013) realça o trabalho de projeto com utilização de múltiplas 

fontes que vão além dos livros didáticos, o desenvolvimento de conexões entre conceitos e a 

utilização de unidades temáticas como princípios organizativos. Para Huber (1992, p. 287), em 

interdisciplinaridade, os temas significativos incluem mat®rias associadas ao ñambiente, energia, 

saúde, Terceiro Mundo e políticas de desenvolvimento, informática, estudos dos mídia, unificação 

europeia e comunica«o interculturalò (apud, Klein, 2005, p. 115). 

De facto, na construção dos guiões pretendeu-se integrar a teoria e a prática, com a 

exploração e a visita aos espaços selecionados, e aplicar conhecimento e capacidades para 

construir uma resposta viável ao problema definido. Como referem Loepp (1999) e Savery (2006), 

a identificação de problemas relevantes, bem estruturados e muito motivadores (normalmente 

interdisciplinares) torna-se essencial ao sucesso desta abordagem. Savery (2006) ainda ressalva o 

papel de um tutor que oriente o processo de aprendizagem e conduza à conclusão da experiência 

de aprendizagem.  

Neste sentido, a ABP promove a aprendizagem ativa e envolve os alunos num pensamento 

crítico de análise e síntese (Savery, 2006). A ABP propõe formas de aprendizagem que recorrem a 

problemas como cenários que levam os alunos a envolverem-se no próprio processo de 

aprendizagem, proporcionando uma aprendizagem interdisciplinar (Savin-Baden & Major, 2004). 

Lonning, DeFranco e Weinland (1998) remetem para um modelo de desenvolvimento 

curricular integrado com critérios de validade da literatura curricular interdisciplinar utilizados na 

avaliação do valor e poder de temas potenciais a desenvolver. O modelo para o desenvolvimento 

de um currículo integrado, interdisciplinar e temático inclui duas fases, uma fase de criação de temas 

e uma fase de refinamento da atividade. Chun et al. (2015) reconhecem a pertinência de um modelo 

de programas convergentes para composição experimental cientificamente integrada que facilita a 

consciencialização dos benefícios das abordagens multidisciplinares através de projetos baseados 

em temas em educação. 

No que se refere à interdisciplinaridade, Pombo, Guimarães & Levy (1994), citando Marion 

(1978), Piaget (1972) e Palmade (1979), como exemplos, referem que as posições concetuais sobre 

interdisciplinaridade flutuam entre a ñcoopera«o de v§rias disciplinas no exame de um mesmo 

objetivoò (p. 10)ò, o ñinterc©mbio m¼tuo e integra«o rec²proca entre v§rias disciplinas (étendo) 

como resultado um enriquecimento rec²procoò (ibid) e a ñintegra«o interna e conceptual que rompe 

a estrutura de cada disciplina para construir uma axiomática nova e comum a todas elas, com o fim 

de dar uma vis«o unit§ria de um sector do saberò (ibid). N«o obstante, e porque se complementam, 

quando as práticas de ensino apontam para a interdisciplinaridade a proposta concorre para a 

criação de um ambiente de aprendizagem integrada e unificador do conhecimento. 

As visitas de estudo enquanto estratégia são uma prática comum no contexto escolar, mas 

a sua planificação quase sempre se restringe ao plano disciplinar. Por sua vez, a estratégia da 

aprendizagem baseada em problemas e a metodologia de projeto são opções pedagógicas 
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igualmente comuns. Mas raramente as estratégias e opções convergem numa perspetiva 

interdisciplinar e articuladas ao currículo. No projeto BRED, considerou-se a componente curriculum 

com a integração de atividades orientadas para o desenvolvimento integral do aluno, mas também 

atendendo ao desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas através de ações 

orientadas para as capacidades investigativas e a capacidade de pensar criticamente. Por outro 

lado, a planificação dos guiões pedagógicos organizou-se pela promoção de relações 

interdisciplinares, inspiradas na tipologia compósita1 com a proposta de através das estratégias se 

explorarem temas significativos.  

Diversos autores que têm refletido sobre a cultura e a relação desta com as escolas, os 

municípios e os museus2 colocam a tónica na necessidade de pensar como se pode articular a 

reflexão sobre as escolas com a ação nas escolas, a partir de projetos que interessem à 

comunidade local e, também, à comunidade educativa em particular. Realçam a necessidade de 

municípios, escolas e museus trabalharem em conjunto, para um mesmo fim, o da divulgação e 

fruição integrando propostas concretas, atividades, finalidades. 

Afinal, o Património cultural está, cada vez mais, na convergência dinâmica entre 

a herança material e imaterial, representada pelos monumentos e pelas tradições, 

pelos costumes e pelas mentalidades, de um lado, e a criação cultural 

contempor©nea, a inova«o e a modernidade, de outro. (é). E assim um 

monumento histórico, um lugar e uma tradição têm de ser defendidos e 

preservados, não só porque representam um sinal de presença e de vida de quem 

nos antecedeu, mas também porque contribuem decisivamente para enriquecer a 

nossa vida e a nossa existência. (Martins, 2009, p. 19) 

Louro & Fernandes (2004) referem também o seguinte: 

O papel das autarquias portuguesas, bem como o dos estabelecimentos de 

educação e ensino, tem vindo a ser reforçado, de modo a que começam a ter uma 

crescente importância em matéria educativa. (p. 273) 

 [é] assiste-se ao crescimento (progressivo) da importância de outras 

organizações, nomeadamente as autarquias, escolas, associações de pais e 

empresas, entre outras. (p. 275) 

Assim, no projeto BRED, o património operou como catalisador do conhecimento, pilar da 

identidade e estruturador da memória coletiva. Partindo do cenário escolar, os espaços em cada 

guião foram explorados como proposta interdisciplinar, de convergência curricular e baseado num 

trabalho de cooperação e colaboração. Para a coesão dos territórios, os espaços assumem uma 

perspetiva pedagógica, desenvolvendo lógicas integradas de planificação e participação dos 

diferentes intervenientes. 

Projeto BRED ï planeamento e desenvolvimento dos guiões 

                                                      
1 ñO que une disciplinas tão diversas é a necessidade imperiosa de encontrar soluções técnicas para a resolução de 

problemas que resistem às contingências históricas em constante evolução. As forças que a promovem residem nos 

grandes problemas que envolvem a dignidade e a sobrevivência do homem: luta contra a guerra, a fome, a delinquência, 

a poluição, etc. A investigação sobre a manutenção da paz ou sobre o urbanismo são exemplos de interdisciplinaridades 

em elabora«oò (Heckhausen, 1972, apud Pombo, Guimarães, & Levy, 2006, pp. 87-88). 
2 Como referências, António Pinto Ribeiro, Augusto Santos Silva e Idalina Conde. 
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O projeto BRED assumiu uma abordagem sistémica, de caráter qualitativo. Foi planificado 

considerando quatro fases: na primeira fase, realizou-se um levantamento sobre o património 

edificado, material (móvel e imóvel) e imaterial e outros espaços visitáveis, da região abrangida pela 

comunidade intermunicipal. A segunda, terceira e quarta fases corresponderam à elaboração dos 

45 guiões, 15 em cada fase. Em cada uma destas três fases, os guiões foram produzidos atendendo 

a cinco etapas de desenvolvimento. A posição empírica fundamentou-se pela interdisciplinaridade, 

curricularmente desenvolvida num espaço de decisão meso e num ambiente pluridisciplinar e 

multidisciplinar.  

Mobilizaram-se os procedimentos de recolha de informação e como informantes-chave 

consideraram-se: municípios1, agrupamentos e serviços educativos dos espaços selecionados. Os 

informantes-chave foram auscultados, por questionários semiabertos2, em dois momentos. Num 

primeiro momento, na primeira fase, cada município e respetivo(s) agrupamento(s) foram 

convidados a indicarem três locais/espaços que pudessem integrar os 45 guiões, incluindo a 

justificação curricular que recaiu sobre a escolha. O objetivo foi obter validação interna, entre a 

definição preliminar a desenvolver nos 45 guiões, decorrente do levantamento, e as respostas 

externas quanto à escolha do(s) espaço(s), atendendo à sua articulação com o currículo.  

Num segundo momento, entre o final da segunda fase, terceira e quarta fases, os municípios 

e serviços educativos foram novamente consultados para revisão de alguns dos conteúdos dos 

guiões que envolviam espaços da sua região ou sobre a sua alçada. Para além das auscultações 

realizaram-se diversas missões, de carácter etnográfico, pela observação direta e participante. 

Nestas missões visitaram-se alguns dos espaços por visita guiada, procedeu-se à recolha 

fotográfica e documental sobre a história e programação dos espaços, compararam-se os dados 

recolhidos previamente com o espaço in loco e definiram-se com alguns dos espaços que atividades 

poderiam ser integradas nos guiões. No tratamento das respostas aos questionários e registo das 

observações privilegiou-se uma abordagem interpretativa. Na triangulação, foram destacados os 

contributos que se encontravam alinhados à estratégia metodológica pré-acordada.  

A estratégia metodológica na construção da proposta-matriz e replicada nos 45 guiões 

considerou uma aprendizagem baseada em problemas (e.g., Savery, 2006; Savin-Baden & Major, 

2004), formulados a partir do questionamento dos espaços a visitar, considerando os conteúdos 

curriculares do ensino básico e a metodologia de projeto (e.g., Chun, Kang, Kim, & Kim, 2015) com 

a proposta de construção de um portefólio de aprendizagens. Considera-se que o portefólio das 

aprendizagens é um instrumento privilegiado para recolher e agrupar informações, trabalhos, 

perceções e resultados das aprendizagens do aluno. Permite avaliar uma coleção de evidências 

para demonstrar o domínio de um determinado conjunto de conceitos. Torna-se um documento 

autêntico, dinâmico, integrador de múltiplos saberes e propósitos. 

Inicialmente, definiram-se sete campos na planificação didática da visita de estudo: espaço, 

problemática, conhecimento e competências, fases da visita de estudo (antes, durante e depois), 

avaliação, bibliografia e informação complementar. A articulação entre os diferentes campos 

orientou-se em seis pressupostos inerentes ao desenvolvimento curricular integrado: validade, 

utilidade, significação, adequação, flexibilidade e avaliação (Tabela 1). 

 

                                                      
1 Educação, Cultura e Turismo 
2 O instrumento questionário foi realizado pelo Google forms. 
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Tabela 1. Pressupostos inerentes ao desenvolvimento curricular na planificação de visitas de 
estudo 

Validade Å Atende à articulação entre espaço e currículo. 

Utilidade Å Compreende a oportunidade de explorar os conteúdos curriculares em novos 

ambientes educativos, catalisadores na mobilização de competências para a 

resolução de problemas. 

Significação Å Considera as experiências vivenciadas pelos(as) aluno(as) e está por isso 

associada à ligação entre o conhecido, o vivenciado e a novidade. 

Adequação Å Contabiliza o desenvolvimento integral de todos os(as) alunos(as) de acordo com 

os documentos curriculares, normativos. 

Flexibilidade Å Determina no desenvolvimento curricular relações interdisciplinares, num ambiente 

pluridisciplinar e multidisciplinar. 

Avaliação Å Atende à construção de instrumentos de monitorização e avaliação das 

aprendizagens, em articulação com os procedimentos organizacionais de 

autoavaliação e avaliação externa. 

 

Posteriormente, iniciou-se o ciclo de desenvolvimento de cada conjunto de guiões, em cinco 

etapas, assinalando a operacionalização da metodologia e partindo dos campos definidos na 

proposta-matriz. A primeira etapa, de definição do(s) espaço(s) consistiu em avaliar a validade 

curricular integrada. Tendo presente os pressupostos e os dados recolhidos, no levantamento 

inicial, missões e nas auscultações, a definição do(s) espaço(s) deveria permitir uma articulação 

vertical e horizontal que garantisse a transversalidade da problemática face aos documentos 

curriculares das diferentes componentes/áreas disciplinares. A segunda etapa dedicada à execução 

de cada guião, dividida em quatro momentos (Tabela 2), correspondeu à construção da 

problemática, definição dos conhecimentos e competências e organização das atividades ao longo 

de três fases da visita de estudo. 

Tabela 2. Exemplo da distribuição de alguns guiões por áreas disciplinares 

Guião 1.º Momento 2.º Momento 3.º Momento 4.º Momento  

1 História e Geografia de 

Portugal (2.º CEB), 

História (3.º CEB) e 

Português (2.º e 3.º 

CEB) 

Educação Pré-Escolar, 

1.º CEB, Educação 

Tecnológica (2.º CEB), 

Tecnologias da 

Informação e 

Comunicação, 

Educação Visual, 

Educação Tecnológica 

e Inglês (2.º e 3.º CEB) 

e Português (3.º CEB) 

Matemática (2.º e 3.º 

CEB) 

Ciências Naturais (2.º e 

3.º CEB), Geografia e 

Físico-Química (3.º 

CEB) 

2 Ciências Naturais (2.º e 

3.º CEB), Geografia e 

Matemática (2.º e 3.º 

CEB) 

Educação Pré-Escolar, 

1.º CEB, Educação 

História e Geografia de 

Portugal (2.º CEB), 
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Guião 1.º Momento 2.º Momento 3.º Momento 4.º Momento  

Físico-Química (3.º 

CEB) 

Tecnológica (2.º CEB), 

Tecnologias da 

Informação e 

Comunicação, 

Educação Visual, 

Educação Tecnológica 

e Inglês (2.º e 3.º CEB) 

e Português (3.º CEB) 

História (3.º CEB) e 

Português (2.º e 3.º 

CEB) 

3 Matemática (2.º e 3.º 

CEB) 

História e Geografia de 

Portugal (2.º CEB), 

História (3.º CEB) e 

Português (2.º e 3.º 

CEB) 

Ciências Naturais (2.º e 

3.º CEB), Geografia e 

Físico-Química (3.º 

CEB) 

Educação Pré-Escolar, 

1.º CEB, Educação 

Tecnológica (2.º CEB), 

Tecnologias da 

Informação e 

Comunicação, 

Educação Visual, 

Educação Tecnológica 

e Inglês (2.º e 3.º CEB) 

e Português (3.º CEB) 

8 Educação Pré-Escolar, 

1.º CEB, Educação 

Tecnológica (2.º CEB), 

Tecnologias da 

Informação e 

Comunicação, 

Educação Visual, 

Educação Tecnológica 

e Inglês (2.º e 3.º CEB) 

e Português (3.º CEB) 

Ciências Naturais (2.º e 

3.º CEB), Geografia e 

Físico-Química (3.º 

CEB) 

História e Geografia de 

Portugal (2.º CEB), 

História (3.º CEB) e 

Português (2.º e 3.º 

CEB) 

Matemática (2.º e 3.º 

CEB) 

 

As atividades apresentadas ao longo das três fases, entre trabalho individual ou em grupo, 

procuraram potenciar as formas de pensar do(a) aluno(a), numa perspetiva investigativa, e 

promover a relação investigador/objeto, bem como a reflexão sobre a finalidade da atividade 

científica e a intencionalidade da aprendizagem.  

A planificação do campo relativo ao antes da visita de estudo iniciou-se, na maioria dos 

guiões, com a construção de uma contextualização histórica sobre o(s) espaço(s). Esta abertura ao 

campo configurou-se para colaborar prospetivamente com as possíveis relações interdisciplinares. 

Já partindo do pressuposto da significação, a planificação das atividades a desenvolver com os(as) 

alunos(as) orientaram-se para a definição e exploração da problemática, a um nível meso, 

considerando adaptá-la às diferentes componentes ou área disciplinar/disciplina. Não obstante, 

procurou-se fomentar a capacidade de pesquisa da informação, interpretação das evidências 

pesquisadas que conduzissem à criação de hipóteses. Por outro lado, contemplaram-se atividades 

de preparação da visita e de acordo com a definição de um protocolo de preparação da saída e 

trabalho de campo, em articulação com o espaço, consoante a realização de uma visita guiada ou 

autónoma.  

A fase durante a visita de estudo foi contruída de acordo com a tipologia de visita de estudo, 

se guiada ou se autónoma. As atividades ficaram orientadas para o protocolo previamente definido, 
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mas contemplando a recolha de dados segundo os materiais didáticos/pedagógicos e instrumentais 

construídos, adaptado e articulando as diferentes componentes ou áreas disciplinares/disciplinas.  

O campo relativo ao após a visita de estudo procurou definir atividades que orientassem os 

alunos a organizarem e a integrarem as aprendizagens efetuadas antes e durante a visita, de modo 

a responderem à problemática. Para tal, neste campo sugerem-se atividades orientadas para o 

reforço das aprendizagens através do tratamento e análise dos dados recolhidos, discussão e 

apresentação dos resultados. Na Tabela 3 apresenta-se um exemplo da articulação entre currículo 

e uma atividade proposta para o momento após a visita de estudo. 

Tabela 3. Exemplo da articulação entre o currículo de Ciências Naturais (CN) e atividades 
propostas no guião 

Espaço Monumento Natural das Pegadas dos Dinossáurios na Serra de Aire 

Problemática Que informação as pegadas de dinossáurios revelam? 

Conhecimentos, 
Capacidades e 

Atitudes 

(CN ï 7.º ano) 

Atividades  

(depois da visita de 
estudo) 

Perfil do Aluno ï 
Ações 

estratégicas ï CN 

Perfil do Aluno 
ï Descritores- 

CN 

Cidadania e 
Desenvolvimento 

- Explicar o 
contributo do estudo 
dos fósseis e dos 
processos de 
fossilização para a 
reconstituição da 
história da vida na 
Terra.  
- Explicar processos 
envolvidos na 
formação de rochas 
sedimentares. 

Com recurso às 
medidas obtidas na 
visita de estudo, 
realizar o estudo das 
pegadas presentes na 
Pedreira do Galinha 
(tais como, 
identificação dos 
autores das pegadas, 
estimativa das 
dimensões dos 
autores das pegadas, 
estimativa da 
velocidade, 
caracterização da 
locomoção, 
caracterização do 
comportamento que 
pode ser individual ou 
gregário). Este 
trabalho deve ter 
também como reflexo 
a abordagem 
matemática 
desenvolvida antes e 
durante a visita. 

- Realizar tarefas 
de síntese; - 
elaborar registos 
seletivos; - realizar 
tarefas de 
organização (ex.: 
construção de 
sumários, registos 
de observações, 
relatórios de 
visitas segundo 
critérios e 
objetivos);  

Sistematizador/ 
organizador (A, 
B, C, I, J). 
 
 
 
 
 
 
 

Desenvolvimento  
Sustentável     
 
Educação  
Ambiental 
 
Outras: Educação 
Patrimonial  

- Estabelecer 
relações intra e 
interdisciplinares. 

Conhecedor/ 
sabedor/ 
culto/informado 
(A, B, G, I, J). 

 

 

A terceira etapa, dividida em dois momentos, correspondeu, primeiramente, à revisão interna 

de conteúdos e, posteriormente, a uma revisão gráfica do resultado final. A quarta etapa, apenas a 

considerar no contexto do projeto, conferiu a análise externa realizada pelos informantes-chave. A 

quinta etapa foi referente à segunda ronda de verificação e integração dos contributos dos 

informantes-chave para finalização dos guiões. 
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Figura 1. Ciclo de produção de um guião (projeto BRED) 

Em suma, partindo dos documentos curriculares, nomeadamente as Aprendizagens 

Essenciais e Perfil do Aluno, determinaram-se os ciclos, anos de escolaridade, conhecimentos e 

respetivas competências, que de forma horizontal ou vertical sugeriam diversas relações 

interdisciplinares, nos processos e produtos da aprendizagem, tendo em conta uma abordagem 

baseada em problemas. 

A definição, exploração e conclusão da problemática alinhou-se com as fases da visita de 

estudo e procurou: contribuir para uma melhor compreensão dos desafios locais/regionais, podendo 

conduzir a um projeto de valorização ou intervenção pelo desenvolvimento sustentável da região; 

potenciar as formas de pensar do(a) aluno(a) ao longo dos diferentes momentos, numa perspetiva 

investigativa; promover a relação investigador/objeto, bem como refletir sobre a intencionalidade da 

aprendizagem. 

Disposições finais 

Dado o caráter experimental, o projeto BRED, assumiu uma dimensão formativa e reflexiva 

para os diversos intervenientes. Os diferentes momentos de articulação entre municípios, serviços 

educativos de diferentes espaços, agrupamentos e equipa do projeto, devolveram interpretações 

distintas que, gradualmente, permitiram integrar consensos. Refletiu-se sobre os contextos 

diferenciados, como os flexibilizar e operacionalizar pela colaboração, tendo em consideração um 

ensino interdisciplinar mais próximo do local com questionamento crítico pelos alunos. Em 

resultado, apresentou-se uma interpretação de currículo integrado, pela aprendizagem baseada em 

problemas, através da estratégia das visitas de estudo. Considerou-se que é uma proposta de 

práticas didáticas de visitas de estudo que permite a sua integração nas práticas curriculares 

docentes. 

Implementar dinâmicas metodológicas e interdisciplinares na atividade curricular parece ser 

possível quando os instrumentos de política educativa convergem para que se encontre margem 

para uma gestão escolar partilhada e articulada com os serviços educativos e autarquias 

envolvidas, ou outras instituições. O carácter de continuidade impresso neste projeto, certamente, 

irá ser reconstruído e reinventado face a novas utilizações aquando da receção dos guiões pelos 

agrupamentos e, concretamente, pelos professores. Nesse momento, depender-se-á da 

Análise 
externa

Conclusão 

do guião
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estabilidade de fatores sociais, económicos, organizacionais, políticos, históricos, entre outros, e da 

construção de consensos e de um sentido comum a todos os envolvidos.  
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Resumo 

O presente estudo tem por objetivo analisar a influência do currículo escolar na 

promoção de práticas decoloniais de superação das múltiplas violências, vivenciadas 

por crianças e adolescentes em seus cotidianos, em especial as da América-Latina. A 

pesquisa qualitativa (Bogdan & Biklen, 2004), integra dados empíricos, revisão 

bibliográfica e pesquisa documental. No percurso investigativo foram realizadas 

entrevistas semi-estruturadas com 13 pais e/ou responsáveis, 22 profissionais atuantes 

na instituição e 24 meninas e adolescentes, com idades entre 12 a 18 anos, que vítimas 

de múltiplas violências, foram encaminhadas, via instâncias judiciais, a uma instituição 

sócio-educativa. Elementos do círculo hermenêutico-dialético (Allard, 1997; Minayo, 

2013) referendam a análise e interpretação dos dados gerados. As entrevistas, com 

perguntas abertas e fechadas permitiram conhecer o entendimento e percepção da 

garantia dos direitos previstos na Convenção de Direitos da Criança (CDC, 1989), nos 

cotidianos infantis. O referencial teórico insere-se nas interfaces dos estudos sobre 

currículo pós-crítico (Paraíso, 2018; Eyng, 2013, 2015), gênero (Butler, 2013, 2018) e 

decolonialidade (Lugones, 2008; Walsh, 2009; Grosfoguel, 2007; Maldonato-Torres, 

2007; Mignolo, 2005), estudos esses que denunciam as hierarquias e relações de 

saber/poder que subalternizam indivíduos, negando e violando seus direitos básicos. 

Os resultados evidenciam a pobreza infantil multidimensional que define as condições 

de vida da infância estudada, que repercute na alta taxa de abandono e retenção 

escolar, consequência de diversos fatores, entre eles os currículos. A abordagem 

hegemônica de curriculos estabelece padrões incapazes de serem alcançados e 

contribuem para que o direito à educação seja negado e/ou violado. Essa constatação 

se evidencia, no número expressivo de abandono e retenção escolar, e também na alta 

valorização do direito à educação que emerge na fala das crianças e adolescentes, 

como sendo um direito indispensável. O currículo escolar, nessa perspectiva, apresenta-

se como um espaço ambíguo e por diversas vezes contraditório, entre práticas coloniais 

e decoloniais. Assim, as concepções e práticas nele inscritos e por ele efetivados podem 

fabricar identidades hegemônicas, ampliar as desigualdades e a discriminação das 

diferenças, ou o currículo pode efetivar de práticas decoloniais que superem a 
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colonização de saber/poder na constituição de percursos curriculares e identitários 

contra-hegemônicos.  

Palavras-chave: Currículo; Interseccionalidade; Violência escolar; Decolonialidade; 

Direito à educação 

 

Caracterização do contexto investigado 

O contexto investigado, do qual trazemos os dados para a discussão apresenta 

característica muito comuns em dezenas de países nos quais a infância está circunscrita às 

condições de pobreza.  

ñMilh»es de crianas caminham pela vida em situa«o de pobreza, abandono, sem acesso 

¨ educa«o, desnutridas, discriminadas, negligenciadas e vulner§veisò (UNICEF, 2006, p. 1), tendo 

seus direitos constantemente violados, ñpara essas crianas, a inf©ncia como tempo de crescer, 

aprender a brincar e sentir segurança não tem, na realidade nenhum significadoò (UNICEF, 2006, 

p. 1). 

A pobreza infantil ñadv®m essencialmente da priva«o, que ® considerada como deficit de 

bem-estar em §reas/dom²nios consideradas fundamentais para a crianaò (Sarmento & Veiga, 2010, 

p. 21). Como categoria de análise das violências vivenciadas por crianças e adolescentes, esse 

conceito, é bem recente nas discussões acadêmicas, isso porque a pobreza infantil 

ñtradicionalmente [...] ® vista como consequ°ncia imediata da pobreza da fam²lia (resultando 

diretamente da falta de recursos econ·micos)ò (Sarmento & Veiga, 2010, p. 27). 

Todavia, há um esforço, principalmente na perspectiva dos direitos humanos, para 

desvincular-se dessa visão unidimensional e lançar um olhar na perspectiva multimensional. Assim, 

em uma abordagem multidimensional, a pobreza infantil caracteriza-se pela precarização das 

condições de vida, que não garantem os direitos de provisão, proteção e participação, previstos na 

Convenção sobre os Direitos da Criança ï CDC (ONU, 1989).  

A falta de conscientização dos sujeitos, em termos de conhecimentos, valores e ações 

capazes de garantir os direitos da infância repercutem sobre as discriminações e processos que 

(re)produzem as desigualdades e a exclusão, fatores que também estão no âmago da questão da 

pobreza. 

Em situação de pobreza, crianças e adolescentes vivenciam situações e constrangimentos 

que impedem seu desenvolvimento integral. Além disso, ser criança e pobre 

é, por vezes, também não ter família, não conhecer o seu Pai ou sua Mãe; viver 

em famílias desestruturadas, estar exposta, desde terna idade, à violência 

doméstica, ao tráfico ilícito ou à dependência das drogas, ser olhada com 

desprezo ou comiseração humilhante por professores, colegas e vizinhos, viver 

na insegurança permanente, possuir uma baixa auto-estima e não ter razões e 

estímulos para alimentar sonhos de um futuro esperançoso. (Silva, 2010, pp. 78-

79) 

Essas problemáticas, que se materializam principalmente em contextos socialmente 

vulneráveis, também fazem parte do cotidiano da infância aqui investigada. Nesse percurso 

investigativo, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com 24 meninas e adolescentes, com 
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idades entre 12 a 18 anos, que vítimas de múltiplas violências, foram encaminhadas, via instâncias 

judiciais, a uma instituição sócio-educativa. Também foram entrevistados(as) os(as) 22 profissionais 

atuantes na instituição e 13 pais/mães e/ou responsáveis pelas meninas e adolescentes. 

O roteiro das entrevistas, direcionou-se para a compreensão dos elementos de garantia e/ou 

violação dos direitos, de crianças e adolescentes em situação de pobreza infantil, e buscou 

identificar ñideias, crenas, maneiras de pensar [...]; condutas; proje»es para o futuro; raz»es 

conscientes ou inconscientes de determinadas atitudes e comportamentosôô (Minayo, 2013, p. 262). 

A instituição investigada, está localizada na cidade da Guatemala e desenvolve um trabalho, 

em consonância com os eixos presentes na CDC (ONU, 1989), que se orientam nas seguintes 

proposições: 

Quadro 1. Relação entre os programas e a CDC (ONU, 1989) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base na instituição investigada e na CDC (ONU, 1989) 

 Os eixos de trabalho da instituição, objetivam garantir e proteger os direitos da infância, 

uma vez que, apesar dos esforços legais, esses nem sempre conseguem se efetivar em suas vidas 

cotidianas.  

As meninas e adolescentes encaminhadas à instituição sofreram múltiplas violências que 

interseccionam aspectos identitários de classe, raça, gênero, infância e demais marcadores que 

interrompem e impedem uma formação integral, e consequentemente, seus sonhos e projetos de 

futuro. Entendemos por violência  

todo ato ou omiss«o cometido pelos pais, parentes, outras pessoas e institui»es 

capazes de causar dano f²sico, sexual e/ou psicol·gico  ̈v²tima. Implica, de um 

lado, uma transgress«o no poder/dever de prote«o do adulto e da sociedade em 

geral e, de outro, numa coisifica«o da inf©ncia. Isto ®, uma nega«o do direito 
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que crianas e adolescentes t°m de serem tratados como sujeitos e pessoas em 

condi»es especiais de crescimento e desenvolvimento (Minayo, 2001, p. 92). 

Nesse contexto, as violências só podem ser analisadas de forma interseccional. A 

interseccionalidade, como perspectiva de análise das múltiplas violências que atuam sobre grupos 

historicamente subalternizados, foi introduzida nos estudos académicos a partir dos escritos de 

mulheres afro-americanas (Crenshaw, 1991; Davis, 1981), que queriam evidenciar e reconhecer ñ¨ 

multiplicidade de sistemas de opressão que operam a partir de categorias como gênero, classe, 

raa/etnia, idade, defici°ncia e sexualidadeò (Pocahy, 2011, p. 19). 

Dessa forma, o conceito de interseccionalidade evidencia que ñn«o existe hierarquias de 

opress«oò (Akotirene, 2018, p. 41), entre as categorias que operam na subalterniza«o dos 

indiv²duos, nos instrumentalizando, dessa maneira, ña enxergar a matriz colonial moderna contra os 

grupos tratados como oprimidosò (Akotirene, 2018, p. 39), aqui em evid°ncia as viol°ncias que 

acometem a infância e interseccionam os aspectos de classe/pobreza infantil, raça/etnia, gênero e 

infância.  

O método utilizado, para a análise das categorias que emergiram da pesquisa orientada na 

abordagem qualitativa (Bogdan & Biklen, 2004), foi o círculo hermenêutico-dialético (Allard, 1997; 

Minayo, 2013), que possibilita compreender a ñfala em seu contexto para entend°-la a partir do seu 

interior e no campo da especificidade histórica e totalizante, em que ® produzidaò (Minayo, 2013, p. 

231). 

Os dados gerados foram sistematizados a partir da técnica de análise do conteúdo (Bardin, 

2011). Como técnica de análise interpretativa, esse procedimento visou identificar, na comunicação 

estabelecida entre o pesquisador e as(os) interlocutoras(es), elementos para a construção de 

categorias de análise.  

O aporte teórico advém de pressupostos da concepção de currículo pós-crítico (Paraíso, 

2018; Eyng, 2013, 2015), dos estudos sobre as relações de gênero e como elas incidem nas 

violências que atuam sobre a infância aqui investigada (Butler, 2013, 2018;), e nas inferências do 

pensamento decolonial (Lugones, 2008; Walsh, 2009, Freire, 2004, Grosfoguel, 2007; Maldonato-

Torres, 2007; Mignolo, 2005), que propõe novas formas de pensar a educação, o currículo e as 

relações de classe/raça/gênero na sociedade. Esses referenciais se entrelaçam, e denunciam as 

hierarquias e relações de saber/poder que subalternizam indivíduos, negando e violando seus 

direitos básicos. 

A discussão dos dados empíricos, são apresentados em dois tópicos: no primeiro, é 

abordada a percepção que os direitos presentes na CDC (ONU, 1989), assumem na vida das 

meninas e adolescentes, e no segundo propomos a ressignificação das instituições educacionais, 

na perspectiva da garantia dos direitos humanos, mediante a adoção de um currículo decolonial, 

como espaço de superação e desvelamento de violências e desigualdades presentes na sociedade.  

Direitos mais importantes na percepção das meninas e adolescentes  

Organizações e sistemas de proteção dos direitos humanos produzem aportes 

indispensáveis para a tomada de decisão e ações que visam a garantia de direitos de crianças e 

adolescentes. Dentre esses aportes, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança ï CDC 

(ONU, 1989) configura-se como uma política indispensável para a garantia dos direitos de proteção, 

provisão e participação de crianças e adolescentes.  
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A CDC foi adotada pela Resolução n.º 44/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 

20 de novembro de 1989 e ratificada pela Guatemala em 06 de junho de 1990. Apesar de 

relativamente recente, a CDC é considerada um marco importante para a garantia e proteção dos 

direitos da infância, tendo em vista que a partir de sua implementação a criança adquire um status 

de sujeito de direitos.  

Contendo 54 artigos, a CDC assenta seus fundamentos em quatro distintos pilares de 

garantia e proteção dos direitos, considerando sempre a garantia do: 1) interesse superior da 

criança e adolescente; 2) igualdade e não discriminação; 3) sua sobrevivência e seu 

desenvolvimento integral e; 4) a opinião da criança e do adolescente (ONU, 1989).  

Sendo o tratado de direitos humanos com maior ratificação internacional, os países 

signatários da CDC, se comprometem com a garantia e proteção dos direitos previstos. Todavia, 

mesmo com essas confirmações legais, crianças e adolescentes continuamente tem seus direitos 

negados e/ou violados, ainda mais quando consideremos que o 

processo de reconhecimento e legitima«o dos direitos da inf©ncia ® marcado pelo 

car§ter paradoxal, em especial no cen§rio atual, em que as pol²ticas de ajustes na 

economia dos pa²ses perif®ricos s̈ regras do mercado mundial t°m agravado as 

condi»es de vida das popula»es, em especial das crianas, reconhecidas como 

categoria mais vulner§vel s̈ mudanas societ§rias. (Andrade, 2010, p. 87) 

Esse caráter paradoxal do reconhecimento dos direitos a serem garantidos a infância, fica 

evidente na percepção que esses direitos assumem na vida cotidiana das crianças e adolescentes 

em situação de pobreza.  

Foram apresentados as meninas e adolescentes, os direitos presentes na Convenção dos 

Direitos da Criança (ONU, 1989) e solicitado que elas apontassem, por ordem de importância, os 

quais elas consideravam mais importantes. A resposta poderia abranger vários dos direitos 

percebidos como essenciais e indispensáveis para elas, por isso o número de frequência atingiu 

180 menções. Podemos visualizar, a frequência que cada direito emerge na fala delas, nos Quadros 

2 a 4.  

As respostas foram agrupadas em três categorias que corresponde aos direitos de provisão, 

participação e proteção.  

Quadro 2. Direitos de Provisão 

 
Fonte: elaborado pelos autores com dados da pesquisa empírica (2019) 

Os direitos de provisão foram os mais assinalados, resultando em 73 indicações, esse 

conjunto de direitos se referem ñ̈ salvaguarda da saúde, educação, segurança social, cuidados 

físicos, vida familiar, recreio e culturaò (Soares, 1997, p. 82). 
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Quadro 3. Direitos de Participação 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa empírica (2019). 

Os direitos de participação tiveram 66 indicações entre as participantes. Os direitos à 

participação representam grande avanço em termos de reconhecimento da criança e do 

adolescente como sujeitos portadores de direitos e integram os ñdireitos civis e políticos, ou seja, 

aqueles que abarcam o direito da criança ao nome e identidade, o direito  ̈liberdade de expressão 

e opini«o e o direito a tomar decis»es em seu proveitoò (Soares, 1997, p. 82). 

Quadro 4. Direitos de Participação 

 
Fonte: elaborado pelos autores com dados da pesquisa empírica (2019). 

Os direitos de proteção tiveram 49 indicações, abrangendo ños direitos da criança a ser 

protegida contra a discrimina«o, abuso f²sico e sexual, explora«o, injustia e conflitoò (Soares, 

1997, p. 82). 

As percepções das meninas e adolescentes, acerca da valorização dos direitos presentes na 

CDC, parecem indicar que em seus cotidianos esses direitos não são efetuados. Explicações como: 

"Vida, porque necesito de mi vida" (Adolescente 3) e; "Vida, porque aquí me están dando atención 

y estoy agradecida a Dios por darme la vida (Adolescente 22), revelam a fragilidade que a infância 

em situação de pobreza vivencia em contextos, nos quais a violência é estruturante e estrutural em 

seus cotidianos e que ñabarca [...] todos os aspectos da vidaò (LUGONES, 2008, p. 86). Essa 

constatação, fica evidente na fala das mães entrevistadas.  

Quando perguntado acerca das condições que crianças e adolescentes vivenciavam em 

seus cotidianos, as respostas denunciam que:  

ñHay viol°ncia em todo lugarò (M«e 1) 

ñHay mucha maldadò (M«e 2) 

ñLa fuera esta muy peligrosoò (M«e 5) 

ñHay mucha violaci·n de ni¶os e ni¶asò (M«e 6) 

ñHay mucha viol°ncia de la sociedadò (M«e 7) 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































